
TAXAÇÃO E PREÇO DE BEBIDAS
AÇUCARADAS: RESPOSTAS ÀS
AFIRMAÇÕES DA INDÚSTRIA

    As epidemias de obesidade e diabetes são complexas.¹ As duas maiores causas de obesidade (e doenças
associadas, como diabetes e doenças cardiovasculares) são o consumo de bebidas açucaradas e de açúcar
em excesso em geral.²-⁴ Reduzir o consumo de bebidas açucaradas não resolve o problema por si só, mas
tem um papel fundamental nisso.
    As bebidas açucaradas contribuem muito para a obesidade, diabetes, doenças cardiovasculares, infartos e
alguns tipos de câncer. Seu consumo precisa ser reduzido através de várias iniciativas, incluindo taxação.² ⁵ 
    A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que o consumo de bebidas açucaradas é uma das
principais causas de obesidade, diabetes e cáries, e que taxá-las é uma das melhores estratégias para
desencorajar o consumo.⁶
    Os impostos são uma das maneiras mais eficazes de reduzir o consumo de bebidas açucaradas⁷-⁹ porque
atingem toda a população e são fáceis de implementar, gerando mais recursos do que demandam.
    A receita proveniente desses impostos pode ser usada para financiar outros programas sociais e/ou de
saúde pública para promover a saúde e reduzir a diabetes e a obesidade.
    É necessário ter uma estratégia abrangente para combater a obesidade, incluindo impostos sobre bebidas
açucaradas, restrições de publicidade, rotulagem frontal e outras medidas, mas isso não é motivo para adiar
a implementação de uma das medidas mais simples e eficazes, já que sabemos que ela vai trazer melhorias
para a saúde e salvar vidas.
    Pessoas com menor renda e nível educacional têm taxas significativamente menores de conscientização,
tratamento e controle de hipertensão e diabetes.¹⁰-¹³
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na VERDADE, Os impostos sobre bebidas açucaradas são uma política
de saúde pública eficaz.

na VERDADE, Os Impostos sobre bebidas açucaradas podem levar a
diminuições no consumo.

    Foi provado que os impostos sobre bebidas açucaradas reduzem a compra e o consumo proporcionalmen-
te ao valor da taxação.¹⁴-¹⁶

Afirmação da indústria: Impostos sobre bebidas açucaradas não trazem melhorias para os problemas 
de obesidade e diabetes.

Afirmação da indústria: Impostos sobre bebidas açucaradas não diminuem o seu consumo. Existem
apenas evidências pouco conclusivas de que a taxação reduz o consumo de bebidas açucaradas.
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    O imposto sobre bebidas açucaradas do México (de aproximadamente 10%) é eficaz. A compra de bebidas
açucaradas caiu 6% no primeiro ano do imposto.¹⁶ Além disso, o impacto da taxação foi crescendo ao longo
do tempo durante esse primeiro ano. Um estudo sobre o segundo ano mostrou que a redução no consumo
foi mantida e até cresceu, chegando a 10%.¹⁷
    Teorias e modelos econômicos mostram que impostos mais altos diminuiriam ainda mais o consumo de 
bebidas açucaradas.¹⁶  ¹⁸
    O imposto de Berkeley, nos Estados Unidos (de 1 centavo de dólar por onça, equivalente a cerca de 28
gramas), diminuiu as compras de bebidas açucaradas em, em média, 10% durante o seu primeiro ano,¹⁹
sendo que as maiores reduções aconteceram entre a população de renda mais baixa.²⁰ 
    A indústria de bebidas está gastando muito dinheiro com ações de oposição aos impostos sobre bebidas
açucaradas; isso sugere fortemente que eles também acreditam que esses impostos reduzem consumo.²¹ ²²
Só nos Estados Unidos, por exemplo, as empresas de bebida gastaram pelo menos 106 milhões de dólares
entre 2009 e 2014 em tentativas de influenciar a opinião pública e política contra iniciativas para controlar
o consumo de bebidas açucaradas (como os esforços para implementar taxações sobre esses produtos).²³

Afirmação da indústria: O consumo de bebidas carbonatadas já está em declínio em muitos países de
renda alta e em alguns países de renda média e baixa, mas as taxas de obesidade não diminuíram.

na VERDADE, Todo mundo sabe que perder peso é mais demorado do
que ganhar. Isso também acontece no nível populacional.

    Globalmente, embora as vendas de algumas bebidas carbonatadas estejam diminuindo, as vendas de
OUTRAS bebidas açucaradas - como isotônicos, energéticos, águas vitaminadas e chás e cafés adoçados -
estão aumentando.²⁴ Substituir uma bebida açucarada por outra não traz benefícios para a saúde.
    Essas diminuições de consumo de bebidas açucaradas começaram recentemente depois de aumentos
massivos nas últimas duas ou três décadas. As pessoas ainda bebem açúcares líquidos demais. Diminuir o
consumo de bebidas açucaradas e manter essa taxa menor previne o ganho e ajuda na perda de peso.²⁵-²⁷
    Baixar as taxas de obesidade leva tempo. As taxas atuais foram resultado de décadas de dietas
inadequadas e aumentos no consumo de bebidas açucaradas; por isso, diminuir, anular e reverter essa ten-
dência também leva tempo e requer um conjunto abrangente de medidas eficazes que incluem restrições
de publicidade de alimentos não saudáveis e informar os consumidores dos riscos de saúde trazidos por
esses alimentos através de rotulagem e campanhas de conscientização.

Afirmação da indústria: Todas as calorias são iguais. Calorias são calorias; não é justo mirar nas
bebidas açucaradas.

na verdade, O açúcar das bebidas açucaradas é açúcar do qual seu
corpo não precisa.

    A maior parte das bebidas açucaradas não tem valor nutricional. As calorias “vazias” dessas bebidas não
podem ser comparadas com calorias de alimentos que têm valor nutricional. A fibra de uma maçã, por
exemplo, dá uma sensação de saciedade maior do que um copo de refrigerante.²⁸
    Como as bebidas açucaradas não trazem essa sensação de saciedade, o resultado é um consumo extra de
calorias, e não apenas o consumo de calorias não saudáveis.



TAXAÇÃO E PREÇO DE BEBIDAS AÇUCARADAS:
RESPOSTAS ÀS AFIRMAÇÕES DA INDÚSTRIA

    Além das calorias “vazias”, o açúcar presente nas bebidas açucaradas altera o metabolismo do corpo,
incluindo a insulina, o colesterol e metabólitos que causam pressão alta e inflamações.¹  ²⁹-³¹ Isso aumenta
o risco de diabetes, doenças cardiovasculares, cáries e doenças do fígado.²  ³  ²⁹  ³² 
    As grandes quantidades de açúcar líquido nas bebidas açucaradas são especialmente prejudiciais ao fígado
porque são absorvidas muito rapidamente por ele, além de serem associadas a todas as formas de doenças
cardíacas.²⁹  ³³-³⁶

Afirmação da indústria: As bebidas açucaradas não são o único problema. Elas são responsáveis por
apenas parte das calorias na dieta média de uma pessoa. A obesidade é causada por muitos fatores.

na verdade, As bebidas açucaradas são grande parte dos problemas
da obesidade e da diabetes.

    As bebidas açucaradas são responsáveis por quase metade das calorias provenientes de açúcares adiciona-
dos na dieta média de uma pessoa em vários países. ²  ³  ²⁹  ³²  ³⁷-⁴⁰  
    As vendas de bebidas açucaradas e as taxas de prevalência de obesidade cresceram rapidamente no mundo
e especialmente em países de renda média e baixa.⁴¹-⁴⁵
    A OMS recomenda grandes reduções no consumo de bebidas açucaradas e afirma que elas devem ser o
principal alvo de medidas de redução de consumo para diminuir os riscos de obesidade, diabetes e várias
outras doenças, incluindo as cáries.²  ⁴⁰

Afirmação da indústria: A culpa não é das bebidas açucaradas. Os verdadeiros vilões são o sedentaris-
mo e as dietas inadequadas. O controle do peso depende da relação entre as calorias que você conso-
me e elimina.

na verdade, Embora as atividades físicas sejam importantes, elas não
conseguem compensar pela natureza destrutiva das bebidas açucara-
das e nem prevenir problemas dentários provenientes de seu consu-
mo.

    Existem evidências científicas esmagadoras que mostram que reduzir a ingestão de calorias é mais eficien-
te do que fazer exercícios para limitar o ganho e incentivar a perda de peso.⁴⁶  ⁴⁷
    Um adulto precisaria, em média, correr pelo menos dois quilômetros ou caminhar por 20 minutos para com-
pensar o consumo de uma lata de 355mL de refrigerante (que geralmente contém cerca de 150kcal - 630kJ).
Correr dois quilômetros a cada lata de refrigerante tomada é inviável para a maioria das pessoas.
    Estudos mostraram que as pessoas não percebem as calorias consumidas em forma líquida da mesma ma-
neira que as provenientes de alimentos sólidos. Ingerir calorias líquidas, então, pode resultar facilmente em
um consumo excessivo de açúcar e calorias.⁴⁸-⁵⁰ 
    É consenso científico que consumir açúcar em excesso faz mal para a saúde e impacta o fígado, o coração e
os dentes e promove a diabetes.¹-⁴  ⁴⁰  Exercícios físicos por si só não resolvem os problemas causados por
efeitos cascata negativos trazidos pelo consumo de bebidas açucaradas.
    A indústria de bebidas vem gastando muito dinheiro tentando convencer o público de que atividades físi-
cas são a ÚNICA maneira de perder ou manter o peso, para tirar a atenção de estratégias mais eficazes.
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Afirmação da indústria: As pessoas são responsáveis pelas próprias escolhas. Por que todo mundo
deveria pagar por aqueles que tomam decisões ruins e consomem bebidas açucaradas demais?

na verdade, Todo mundo tem o direito de fazer escolhas seguras,
saudáveis e livres de manipulações ou coerções. A publicidade influ-
encia as escolhas das pessoas e incentiva as crianças a fazer opções
pouco saudáveis.

    A indústria de bebidas gasta bilhões de dólares com publicidade para influenciar as pessoas do mundo
todo a comprarem seus produtos, coloca-os em locais de fácil alcance, produz poucas alternativas (especial-
mente opções mais saudáveis) acessíveis e agora vem dizer que são as pessoas que precisam se controlar. 
O marketing pesado corrompe a capacidade das pessoas tomarem decisões e a interferência em políticas
públicas promove um ambiente em que opções não saudáveis estão mais disponíveis do que as saudáveis.
Isso torna extremamente difícil que as pessoas consigam tomar decisões razoáveis.⁵¹
    Todo mundo paga por custos médicos associados com a obesidade, diabetes e outras doenças cardiome-
tabólicas e odontológicas. Isso acontece tanto em sistemas de saúde públicos, pagos através de impostos,
quanto em sistemas privados, nos quais os custos dos planos de saúde sobem conforme a população e os
clientes dos planos se tornam menos saudáveis.⁵²-⁵⁴
    Crianças e adolescentes são particularmente vulneráveis a manipulações e coerções porque são muito
impressionáveis, ainda não conseguem identificar intenções publicitárias, não têm conhecimentos sobre
nutrição e tendem a dar mais importância a gratificações imediatas do que a consequências de longo prazo.
Estudos mostraram que, se os anúncios fossem sobre alimentos saudáveis, as crianças na verdade preferem
refeições saudáveis do que não saudáveis.55  Infelizmente, a maior parte das propagandas e promoções de
alimentos dirigidas a crianças são de bebidas açucaradas e alimentos não saudáveis.⁵⁶  ⁵⁷
    Como as crianças nem sempre têm a capacidade de fazer escolhas adequadas, muitos países já reconhe-
cem que elas são vulneráveis e precisam ser protegidas de estratégias de publicidade abusivas. No Brasil,
por exemplo, o Supremo Tribunal de Justiça já afirmou que propagandas de alimentos dirigidas direta ou
indiretamente a crianças são abusivas.⁵⁸

Afirmação da indústria: Os países que implementarem um imposto sobre bebidas açucaradas estão
exagerando. Ao fazer isso, o governo interfere com a liberdade de escolha dos consumidores. A res-
ponsabilidade do governo deveria limitar-se a educar o público a não consumir açúcar em excesso.

na verdade, Os consumidores ainda terão a liberdade de escolher se
querem comprar e consumir bebidas açucaradas e quanto. O gover-
no tem o dever de incentivar comportamentos benéficos e desenco-
rajar escolhas que fazem mal.

    Os consumidores ainda terão a liberdade de escolher se querem comprar e consumir bebidas açucaradas
e quanto.
    O governo precisa se preocupar com a saúde da população e tomar medidas preventivas. Essa é uma
questão de saúde pública, e não privada.⁵⁹
    Em muitos países, o direito à saúde é garantido pela constituição, e portanto o governo tem o dever de
adotar medidas que protejam a saúde da população.
    O consumo excessivo de bebidas açucaradas resulta em problemas graves de saúde a longo prazo, que se
tornam um enorme fardo para os gastos com saúde das pessoas, famílias e do país.⁶⁰-⁶⁴



Esses custos sociais ainda não são incluídos no preço de compra desses produtos.  
    O governo precisa adotar medidas que incentivem comportamentos benéficos e desencorajem escolhas
que fazem mal. Outros exemplos incluem a proibição do fumo em certas áreas, o uso obrigatório de cinto
de segurança e a regulamentação do marketing de alimentos não saudáveis dirigido a crianças (como foi
feito no Chile).
    Os fabricantes de bebidas açucaradas gastam bilhões com propagandas de alimentos não saudáveis, 
muitas delas dirigidas para crianças. Impostos sobre bebidas açucaradas ajudam a reverter o impacto desse
marketing para nossas crianças.
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Afirmação da indústria: Os impostos sobre bebidas açucaradas são prejudiciais aos pobres. O impos-
to é regressivo e afeta desproporcionalmente as pessoas de renda baixa.

na verdade, são As bebidas açucaradas e os impactos negativos que
elas trazem para a saúde que afetam desproporcionalmente as pes-
soas de renda baixa. Os impostos sobre bebidas açucaradas são uma
maneira progressiva de balancear os impactos de saúde regressivos
causados pelas bebidas açucaradas.

    As bebidas açucaradas PREJUDICAM as pessoas de renda baixa desproporcionalmente. Em vários países,
as famílias de renda baixa consomem mais bebidas açucaradas, então sofrem mais com a obesidade, diabe-
tes e outras doenças relacionadas à dieta.⁶⁵-⁶⁸  Os custos dessas doenças (tratamentos, perda de produti-
vidade, perda de qualidade de vida, cuidados providos por membros da família) também são um fardo maior
para as famílias de baixa renda.⁵² ⁶⁰
    Como os consumidores de menor renda são mais responsivos a aumentos nos preços, eles vão reduzir
mais as compras de bebidas açucaradas do que os consumidores de renda alta. Assim, em termos de cuida-
dos e gastos com saúde, eles vão se beneficiar mais.
    Já que as pessoas de renda baixa são mais responsivas a alterações de preço, elas vão diminuir mais as
compras de bebidas açucaradas e, portanto, pagar impostos similares às pessoas de renda mais alta, com
relação à proporção de renda anual.¹⁶ ¹⁷ ⁶⁹ Aqueles que pararem de comprar bebidas açucaradas vão eco-
nomizar e ter mais dinheiro para gastar em opções mais saudáveis.¹⁶
    A renda proveniente do imposto pode ser utilizada em programas de prevenção e tratamento de saúde
em comunidades de renda baixa, o que forneceria um benefício adicional.⁶⁵ ⁷⁰ ⁷¹

Afirmação da indústria: Impostos sobre bebidas açucaradas prejudicam a economia. Eles vão eliminar
postos de trabalho - no comércio e fabricação de bebidas e na indústria do açúcar - o que prejudicará
as famílias. Como consequência, o imposto terá um impacto negativo em toda a economia.

na verdade, Os lucros provenientes das vendas de bebidas açucaradas
vão para os bolsos das grandes corporações e deixam um rastro de
doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) atrás de si. O governo
tem direito de exigir que parte desses lucros seja retida para ajudar
a financiar o tratamento dessas doenças devastadoras e custosas.
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    As pessoas que pararem de comprar bebidas açucaradas vão gastar seu dinheiro em opções mais saudá-
veis, bem como em outros produtos.¹⁶ ¹⁹ Tanto no México quanto em Berkeley, as vendas de água mineral
aumentaram significativamente depois que um imposto sobre bebidas açucaradas foi implementado. ¹⁶ ¹⁹
Isso é bom para a economia.
    Em jurisdições que implementaram impostos sobre bebidas açucaradas, não houve evidências que mos-
trassem que o imposto aumente o desemprego. Estudos dos Estados Unidos não encontraram diminuições
no número de postos de trabalho na fabricação de bebidas nem no comércio de alimentos.⁷² Em Berkeley,
por exemplo, a receita das lojas que vendem alimentos não caiu depois que o imposto foi implementado.¹⁹  
    Uma análise muito detalhada do impacto dos impostos sobre bebidas açucaradas e alimentos não essen-
ciais no México mostrou que não houve diminuição no número total de postos de trabalho na manufatura de
bebidas e alimentos não essenciais; as taxas de emprego em lojas comerciais que vendem alimentos e be-
bidas também não diminuiu; e as taxas de desemprego do país não aumentaram depois que essas duas ta-
xações foram adotadas.⁷³
    Um estudo da Austrália mostrou que, na verdade, um imposto de 20% sobre bebidas açucaradas não ape-
nas melhoraria a saúde e reduziria as despesas de tratamento e cuidados (em cerca de 425 milhões de dóla-
res australianos), mas também resultaria em ganhos de produtividade tanto no setor remunerado (751 mi-
lhões de dólares australianos) quanto não remunerado (1172 milhões de dólares australianos).⁷⁴
    O açúcar é uma mercadoria comercializada no mundo todo, portanto um imposto regional dificilmente
afetaria a demanda global por açúcar.

Afirmação da indústria: Os impostos sobre bebidas açucaradas não serão repassados aos consumido-
res. Os fabricantes vão absorver os custos da taxação, e portanto não haverá aumento de preço nem
redução de consumo.

na verdade, As empresas de bebida não hesitam em fazer seus consu-
midores pagarem em dobro - uma vez pelo produto e outra com a
própria saúde.

    Pesquisas revisadas por pares mostraram que, em sua maioria, os fabricantes não absorveram os custos
dos impostos e geralmente os repassam para os consumidores. Isso acontece porque o principal objetivo das
empresas de bebidas açucaradas é maximizar seus lucros.
    No caso específico do Brasil, o setor de bebidas açucaradas vem recebido do governo significativas deso-
nerações fiscais nos últimos anos assim como os grandes produtores possuem também benefícios fiscais
por produzirem o concentrado do produto na Zona Franca de Manaus, deixando que o governo brasileiro
recolha bilhões de reais que poderiam ser utilizados em vários temas de interesse da população.⁸³
    Na maior parte do México, por exemplo, os fabricantes repassaram os custos dos impostos integralmente
para seus consumidores (ou seja, o aumento de preço correspondia ao valor da taxação).⁷⁵ 
    Na França, o imposto da maior parte das bebidas açucaradas (como os refrigerantes) foi repassado inte-
gralmente aos consumidores. A receita dos fabricantes de bebidas chegou a aumentar, apesar do declínio no
consumo.⁷⁶
    O grau em que o imposto será repassado aos consumidores pelos fabricantes depende de vários fatores,
inclusive a fatia de mercado dominada pelas bebidas que eles produzem (ou seja, quão competitivo é o
mercado) e o valor da taxação. Isso acontece também com outros tipos de produto, como o tabaco, o álcool
e as bebidas.⁷⁷-⁸⁰
    Na maioria dos lugares, apenas algumas empresas (oligopólios) dominam a indústria de bebidas, então é
esperado que os impostos sobre bebidas açucaradas sejam repassados aos consumidores.⁸⁰-⁸²
    Embora os fabricantes possam optar por absorver parte do valor da taxação, um imposto maior vai ajudar
a garantir que eles não possam minar o impacto positivo do imposto para a saúde através da absorção dos
custos.
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Afirmação da indústria: Impostos sobre bebidas açucaradas vão fazer com que as pessoas passem a
contrabandeá-las ou comprá-las em outros países. As taxações vão incentivar os consumidores a
atravessarem fronteiras para comprar bebidas açucaradas a preços mais baixos.

Na verdade, não existem evidências nem dados sobre essa questão.

    Contrabandear bebidas é caro e difícil devido ao seu peso e o espaço que ocupam. Os impostos atuais não
são altos o suficiente para tornar isso economicamente viável.
    Não existem evidências ou sinais de compras ou contrabandos significativos de bebidas através de fron-
teiras.
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